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ANEXO XII – MINUTA DO CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO Nº____/ 2026 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

que fazem entre si o Município de Teixeira de 

Freitas-BA, por meio do Secretaria Municipal de 

Administração por intermédio do(a) Secretário(a) 

Municipal de Administração e o prestador de 

serviços - Edital Credenciamento n° 008-2026, 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

O Município de Teixeira de Freitas-BA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº __________________, com 

sede administrativa na __________, nº_____, Bairro _____________, Teixeira de Freitas-BA, neste 

ato representada pelo(a) Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Ordenador de 

Despesas, designado pelo Decreto Municipal nº XX.202X, matrícula XXX, doravante denominado 

CONTRATANTE, e do outro  lado a empresa _____________________, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________, sediado no  endereço ________________,  nº 

_____,  Bairro _____________, Cidade ________________, Estado _______________doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr(a). ________________, profissão 

______________________________, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº _____________, residente e 

domiciliado(a) no endereço ___________________________________, nº _______,  Bairro 

___________________, Cidade _____________________Estado __________, conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos por acharem entre si, justo e acertado 

o presente Contrato Administrativo, decorrente do Procedimento Auxiliar de Contratação: 

Credenciamento nº 008-2026, pelas cláusulas e condições descritas a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA LEGALIDADE 

1.1. O presente contrato administrativo tem como base legal o Procedimento Auxiliar de 

Contratação: Credenciamento nº 008-2026 - PMTF, Processo Administrativo nº 275/2026, do 

processo de Inexigibilidade de Licitação nº X-IL-XXX-202X e ainda, em observância às disposições 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Municipal nº 

541/2010, Decreto Municipal nº 85, de 08 de fevereiro de 2024, demais legislações aplicáveis, e pelas 

normas contidas no Edital do certame e seus Anexos, que são partes integrantes desta avença, 

independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O objeto do presente instrumento é o credenciamento para contratação de artistas locais e 

regionais nas seguintes categorias: solo (voz e violão ou teclado), DJ, em dupla, em trio, grupos 

culturais, bandas em quaisquer ritmos e estilos musicais, com o objetivo de compor a grade de 

pequenos e médios eventos promovidos pela Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas-BA, cujas 

especificações técnicas, quantidades e demais condições encontram-se detalhadas neste instrumento, 

a fim de atender as demandas da Secretaria Municipal de Administração e demais secretarias. 
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2.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

001       

...       

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1. O Termo de Referência; 

2.3.2. O Edital de Credenciamento nº 008-2026; 

2.3.3. A Ficha de Requerimento do Contratado; 

2.3.4. Eventuais anexos ou apêndices dos documentos supracitados. 

2.4. O CONTRATADO declara que aceita prestar os serviços, objeto deste Contrato, nos termos 

do presente instrumento, sujeitas a eventuais alterações que venham a ser introduzidas e que se 

presumirão conhecidas, pelo CONTRATADO, quando publicadas no Diário Oficial do Município de 

Teixeira de Freitas-BA, Portal Nacional de Contratações Públicas, Portal da Transparência ou 

comunicadas mediante endereço de e-mail ou correspondência. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

instrumento contratual, na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, podendo ser 

prorrogada ou encerrada, mediante concordância das partes e interesse público, respeitado a 

disponibilidade financeira e orçamentária; 

3.2. O contrato poderá ser prorrogado, sendo condicionada ao ateste, pela Autoridade Competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual; 

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo; 

3.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO, PAGAMENTO E GESTÃO 

CONTRATUAL 

4.1. QUANTO ÀS APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS: 

4.1.1. A prestação dos serviços deverá ocorrer no local e horário marcado para a realização de cada 

evento, devendo a Ordem de Serviço ser emitida pela secretaria demandante e enviada por endereço 

de e-mail indicado no momento da habilitação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. 

4.1.2. O Contratado deverá confirmar o recebimento da ordem de serviço em até 48 (quarenta e oito) 

horas antes da apresentação. 

4.1.3. Os artistas deverão comparecer no mínimo 3 (três) horas antes do horário marcado para sua 

apresentação, no local definido expressamente na Ordem de Serviço. 

4.1.4. As apresentações deverão ocorrer com duração mínima previsto em cada item específico, com 
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repertório variado, respeitando a diversidade cultural do município. 

4.1.5. O repertório deverá ser variado, respeitando a diversidade cultural, a temática do evento e 

normas de convivência social (sem conteúdo discriminatório ou ofensivo); 

4.1.6. O transporte, alimentação e logística básica deverão ser de responsabilidade do Contratado. 

4.2. DO PAGAMENTO: 

4.2.1. A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 

4.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

4.2.2.1. a data da emissão; 

4.2.2.2. os dados do contrato e do órgão contratante; 

4.2.2.3. o período respectivo de execução do contrato; 

4.2.2.4. o valor a pagar; e 

4.2.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante. 

4.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.2.5. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF, acerca 

da documentação mencionada para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no edital; b) identificar possíveis Sanções que impeçam a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

4.2.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF, acerca da documentação 

mencionada, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

4.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

4.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

4.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF ou 

pendências apresentadas nos sítios eletrônicos oficiais da documentação mencionada. 
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4.2.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

4.2.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou PIX, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. Para recebimento via PIX, o contratado deverá 

informar previamente sua chave PIX (CPF/CNPJ, e-mail, telefone ou chave aleatória) vinculada ao 

mesmo CPF/CNPJ constante do contrato. Vedado o pagamento a contas de terceiros. 

4.2.12. Será considerado data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

4.3. GESTÃO CONTRATUAL 

4.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento 

e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para 

ratificação. (Decreto Municipal nº 517, de 2023, art. 10, VI). 

4.3.2. O fiscal  do contrato deverá anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto Municipal 

nº 517, de 2023, art. 10, II) e deverá emitir notificações para correção de rotinas ou de qualquer 

inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção. (Decreto 

Municipal nº 517, de 2023, art. 10, III). 

4.3.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 517, de 2023, art. 10, IV), e também 

deverá comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas. (Decreto Municipal nº 517, de 2023, art. 

10, V). Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, mediante termo aditivo. 

4.3.4. O fiscal do contrato deverá também, comunicar ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto Municipal nº 517, de 2023, art. 10, VII). 

4.3.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

4.3.6. O órgão ou entidade por meio do(s) fiscal(is) poderá(ão) convocar representante da empresa 

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.3.7. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, em conformidade com os artigos 119 e 120, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não é admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 
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CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXXX (por extenso); 

6.2. O valor acima é o total despedindo para contratação, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos serviços efetivamente prestados; 

6.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação; 

6.4. Não será permitido ao CONTRATADO, em nenhuma hipótese, a cobrança de serviços, 

diárias, taxas, materiais, medicamentos ou honorários médicos, sob qualquer pretexto e/ou forma, dos 

usuários do SUS. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Emitir a Ordem de Serviços para instruir a entrega dos mesmos; 

8.2. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

8.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço prestado, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.7. Rejeitar, no todo ou em parte, devolvendo os serviços entregues fora das especificações 

exigidas com as exigências do Edital, Termo de Referência e seus anexos ou quando não estejam de 

conformidade com os padrões de qualidade, dando ciência dos motivos da recusa à Contratada que 

assumirá todas as despesas daí decorrentes; 

8.8. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades; 

8.9. Atestar as notas fiscais/faturas emitidas pela Contratada, recusando-as quando inexatas ou 

incorretas, efetuando todos os pagamentos nas condições pactuadas; 

8.10. Disponibilizar estrutura básica para a realização dos eventos, quando for o caso, como palco, 

som e iluminação, conforme planejamento da programação oficial. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, Termo de Referência, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda, efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, 

conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal com todas as discriminações inerentes ao objeto; 

9.2. Comunicar à Contratante, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesse Termo de Referência; 
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9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, 

no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto do contrato em que se verifiquem má qualidade, 

vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais ou 

equipamentos inadequados, se for o caso, ou não correspondente (s) ao (s) material (is); 

9.5. Responder por quaisquer danos e prejuízos causados em função do objeto do contrato firmado, 

bem como por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralizações na entrega dos serviços, salvo 

na ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação vigente, e desde que 

comunicados à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato, ou da ordem 

expressa e escrita da CONTRATANTE; 

9.6. Prestar à Administração, sempre que necessário, esclarecimentos, fornecendo toda e qualquer 

orientação necessária; 

9.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

9.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

9.9. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

9.10. Os artistas deverão comparecer no mínimo 3 (três) horas antes do horário marcado para sua 

apresentação, no local definido expressamente na Ordem de Serviço; 

9.11. Os credenciados deverão realizar a montagem dos equipamentos indispensáveis para 

apresentação e realizar e passagem de som. 

9.12. Os credenciados contratados deverão executar os serviços com a devida diligência e 

observação dos padrões de qualidade exigidos no edital, cumprindo prazos e acordos de 

confidencialidade de dados e informações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/2021); 

11.2.2. Multa: 

11.2.2.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.2.2.1.1. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133/ 2021. 

11.2.2.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 

14.1.2, 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6 e 14.1.7 do item 14.1, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.1.11 e 14.1.12 do item 14.1, bem como os subitens 

14.1.2, 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6 e 14.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. Este contrato será extinto nas seguintes hipóteses: 

12.1.1.  Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto; 
12.1.2.  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato; 
12.1.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual; 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; 

c) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva; 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021); 

12.5. Este contrato terá vigência limitada à vigência do Edital de Credenciamento que lhe deu 

origem, de modo que a expiração do referido edital implicará automaticamente na extinção deste 

instrumento contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. O CONTRATANTE, por meio dos fiscais de contrato, Sr(a). ___________, (cargo), Sr(a). 

___________, (cargo), Sr(a). ___________, (cargo), Sr(a). ___________, (cargo), designados 

mediante Portaria nº XXX-202X, efetuarão a fiscalização e controle da prestação dos serviços a 

qualquer instante e nos termos estabelecidos no Anexo I - Termo de Referência e das cláusulas 

constantes do Edital de Credenciamento; 

13.2. No desempenho de suas atividades é assegurado, ao órgão fiscalizador, o direito de verificar 

e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições, inclusive solicitando 

à CONTRATADA, sempre que julgar conveniente, informações sobre o seu andamento; 

13.3. A ação ou omissão, total ou parcial, do órgão fiscalizador não eximirá a CONTRATADA da 

total responsabilidade de executar o contrato, com toda cautela e boa técnica; 

13.4. Competirá à CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, 

ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá 

à CONTRATADA de total responsabilidade na execução do contrato; 

13.5. A prestação dos serviços deverá ocorrer no local e horário marcado para a realização de cada 

evento, devendo a Ordem de Serviço ser emitida pela secretaria demandante e enviada por endereço 

de e-mail indicado no momento da habilitação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. 

13.6. O Contratado deverá confirmar o recebimento da ordem de serviço em até 48 (quarenta e oito) 

horas antes da apresentação. 

13.7. Os artistas deverão comparecer no mínimo 3 (três) horas antes do horário marcado para sua 

apresentação, no local definido expressamente na Ordem de Serviço. 

13.8. As apresentações deverão ocorrer com duração mínima previsto em cada item específico, com 

repertório variado, respeitando a diversidade cultural do município. 

13.9. O repertório deverá ser variado, respeitando a diversidade cultural, a temática do evento e 

normas de convivência social (sem conteúdo discriminatório ou ofensivo); 

13.10. O transporte, alimentação e logística básica deverão ser de responsabilidade do Contratado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária, deste exercício, abaixo discriminada: 

I. GESTÃO/UNIDADE: 

501 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

802 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TEIXEIRA DE FREITAS 

1202 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TEIXEIRA DE FREITAS 

1001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL 

1801 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

II. PROJETO ATIVIDADE:  

2038 - MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 

2207 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE 

2053 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

2301 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SEC. MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL E CULTURA 

2036 - MANUTENÇÃO DOS FESTEJOS CULTURAIS, CÍVICOS E RELIGIOSOS 

III. ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 

IV. FONTE DE RECURSOS:  

1.500.0000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - FPM 

1.500.1002 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - FMS 

1.500.1001 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - FME 

1.500.0000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - FMAS 

1.501.0000 - OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS 

13.2. Os recursos para atender às despesas resultantes deste Contrato, correrão à conta do Secretaria 

Municipal de Administração e demais secretarias, constante do presente orçamento, e para os 

exercícios subsequentes, pela dotação que vier a ser alocada para atender obrigações da mesma 

natureza, se for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

13.3. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 85.2024, demais normas aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021; 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato; 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 
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16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1.  A Secretaria Municipal de Administração e demais secretarias realizará o acompanhamento 

da execução dos serviços credenciados por meio de auditorias, treinamentos, comunicações escritas, 

visitas e outras atividades correlatas, sob responsabilidade do setor responsável pela administração e 

monitoramento da rede credenciada, devendo as intercorrências ser registradas em relatórios 

anexados ao processo do CONTRATADO; 

17.2. A Secretaria Municipal de Administração e demais secretarias reserva-se o direito de exercer 

controle sobre o movimento dos atendimentos, objetivando evitar que as despesas resultantes deste 

Contrato ultrapassem os limites orçamentários, ou que ocorra demora na liberação do(s) pagamento(s) 

ao CONTRATADO das faturas que tenham sido aprovadas; 

17.3. A CREDENCIADA não poderá substituir nenhum dos profissionais sem a prévia anuência da 

CREDENCIANTE; 

17.4. A CONTRATADA se responsabilizará integralmente pela ocorrência de sinistros, bem como 

por atos decorrentes de imperícia ou imprudência na realização de procedimentos, respondendo na 

forma da legislação aplicável, estando ainda obrigada a ressarcir à CONTRATANTE e o usuário do 

serviço de todo e qualquer dano físico, moral ou material; 

17.5. Este CONTRATO poderá ser modificado unilateralmente, para melhor adequação às 

finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contratado, conforme prevê o art. 104, I da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO 

18.1. A contratante divulgará o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo no 

Diário Oficial do Município, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO 

19.1. Fica eleito o foro do Município de Teixeira de Freitas, do Estado da Bahia, como o competente 

para dirimir questões decorrentes do cumprimento deste Termo de Contrato, que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, renunciando as 

partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Teixeira de Freitas-BA, XX de XXXXXXX de 2026. 

 

_____________________________________ 

Secretário(a) Municipal de Administração 

Mat. nº XXXXXX / Decreto nº XXX.202X 

 

________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1-                                                                 2- 


